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6.1. 

–

6.2. A presente contratação encontra-se vinculada ao Convênio nº 
, celebrado com o 

Ministério da Agricultura, devendo observar integralmente o Plano de Trabalho aprovado, 
bem como as normas aplicáveis à execução de recursos federais, especialmente quanto à 
finalidade do objeto, rastreabilidade dos bens, controle patrimonial e prestação de contas.

7.1. Poderá participar do presente pregão eletrônico, a empresa que atender a todas as 
exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e seus Anexos e, 

mailto:licitacao@douradina.ms.gov.br


estiver devidamente cadastrado junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site 
www.bll.org.br 

7.2. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema, conferido 
pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 

7.3. Não poderá participar direta ou indiretamente do presente Pregão Eletrônico o licitante 
enquadrado em qualquer das seguintes hipóteses: 
a) que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 
b) em que o ramo de atividade não seja pertinente ou compatível com o objeto desta 
licitação; 
c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
d) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
e) equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 
f) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
h) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n.º 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação 
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
j) empresa declarada inidônea por qualquer Órgão da Administração Pública direta ou 
indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal; 
k) empresas impedidas de licitar ou contratar com o Município. 
l) com decretação de falência; 
m) submisso a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 
n) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 
condição; 

7.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 
n.º 14.133, de 2021. 

7.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se refere o subitem “d”, poderão participar no apoio das atividades de 
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde 
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.



7.6. O disposto no item “d” não impede a licitação que inclua como encargo do contratado 
a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do 
projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

7.7. O impedimento de que trata o item “f” será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 

7.8. A vedação de que trata o item 7.5. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

7.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Pessoa física que tenha sido proibida de contratar com o Poder Público em razão de 
condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal 
nº 14.230/2021, ou pessoa jurídica que tenha como sócio majoritário aquele a quem foi 
dirigida mencionada penalidade, durante o prazo que apontar a decisão condenatória. 

7.11. Não se admite a participação de pessoa física quando a contratação exigir capital 
social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais 
ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da 
pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar. 

7.12. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o 
objeto desta licitação. 

7.13. Os profissionais organizados sob a forma de cooperativa, desde que não tenham 
observado o disposto no subitem específico desse tema no Edital. 

7.14. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS EM CONSÓRCIO 



7.15. DA PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAIS ORGANIZADOS SOB A FORMA DE 
COOPERATIVA 

7.16. DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

7.17. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS ESTRANGEIRAS 
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11.1. A informação quanto aplicação ou não dos benefícios do Art. 48 da Lei 123/06 estão 
descritas na pág. 2 do edital. 

11.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 
certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição. 

11.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal ou trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação. 

11.4. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem acima implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação; 

11.5. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada 
para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento 
dos lances, sob pena de preclusão; 

11.6. Em caso de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte apresentar proposta de 
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, será adjudicado o objeto a seu 
favor; 

11.7. Em não ocorrendo à contratação da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
mais bem classificada, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrarem na Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito; 

11.8. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEIs, Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte e demais Equiparadas no intervalo anteriormente citado, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta (Artigo 45, III da Lei Complementar nº 123/2006); 

11.9. Na hipótese da não-contratação, o objeto licitado será adjudicado em favor da 
proposta originalmente vencedora do certame (Artigo 45, parágrafo 2º da Lei 
Complementar nº 123/2006); 

11.10. Somente poderão se manifestar no transcorrer das reuniões, os representantes das 
proponentes, desde que devidamente credenciados. 

11.11. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a 
intervir no procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos 
neste Edital, por sua representada. 



11.12. Além da declaração de enquadramento conforme exige edital, para fins de 
utilização dos benefícios previstos na Lei LC 123/06, o Licitante deverá anexar a 
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante emitida com 
data de até no máximo 90 dias, anteriores à realização do certame.

12.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 

12.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

12.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto. 

12.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar que, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

12.6. A falsidade da declaração de que trata sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

12.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 

12.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

12.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances 
(nos casos em que houver documentos complementares a proposta lançada no sistema).

12.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
a) a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 



b) os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

12.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
a) valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 
de julgamento por menor preço; e 
b) percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

12.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 12.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente 
aos órgãos de controle externo e interno. 

12.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

12.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 

12.15. Nenhuma proposta ou documentação de habilitação poderá ser encaminhada ao(à) 
Pregoeiro(a) por e-mail ou outro meio de comunicação antes do encerramento da etapa 
competitiva, sob pena de quebra do anonimato da competição e, consequentemente, 
desclassificação da proposta. 

12.16. Os licitantes deverão apresentar sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas.

13.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

a) Valor unitário e total dos itens; 
b) Quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente ofertar preço em todos os 
itens que compõem o lote. 
c) Descrição detalhada do objeto, e todas as especificações do objeto contidas na proposta, 
vinculam o licitante.
d) indicação de marca/fabricante/modelo de todos os itens cotados e em caso de o critério 
de julgamento ser menor preço por lote, deverá indicar marca também em todos os itens 
que compõem o lote ofertado



13.2. O licitante não poderá se identificar no preenchimento da proposta no sistema.

13.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

13.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto. 

13.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

13.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses. 

13.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 



13.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

13.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

13.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação. 

13.10.1. Na hipótese de o licitante não indicar expressamente o prazo de validade da sua 
proposta, esta será considerada, para todos os efeitos, como válida pelo prazo mínimo 
estabelecido no presente Edital. 

13.10.2. A apresentação da proposta implica a aceitação tácita e integral das condições 
deste Edital, inclusive quanto ao prazo de validade previsto, não sendo admitidas 
alegações posteriores em sentido contrário. 

13.10.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no edital. 

13.10.4. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.



“ABERTO E FECHADO”,



–

17.1. Em caso de empate entre 2 (duas) ou mais propostas, desde que não se enquadre 
em situação prevista nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar Federal nº 123, de 2013 (nos 
pregões em que se aplica os benefícios do art. 47 e 48 da LC 123/06, aplicará 
primeiramente as situações de desempate da LC 123/06 e somente depois, serão utilizados 
os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela 
ordem, mesmo não havendo envio de lances na fase competitiva. 



17.2. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

17.3. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação;
II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 
de obrigações previstos nesta Lei;
III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento;  
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.

17.4. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, 
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize;
II - empresas brasileiras;
III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009.
§ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto 
no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

17.5. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições mais 
vantajosas com o primeiro colocado.

17.6. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido 
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, pelo sistema 
eletrônico, podendo, a negociação ser acompanhada pelos demais licitantes (art.61, § 1º, 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.7. No caso de desclassificação da proposta da licitante classificada em primeiro lugar, 
a negociação poderá ser feita com as demais licitantes classificadas, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, respeitada a ordem de classificação. Em caso de propostas 
intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021 (art.61, § 1º da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

17.8. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 
de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

17.9. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

17.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

17.11. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

17.12. A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

17.13. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, mediante solicitação justificada do licitante e 
aceitação pela Pregoeira antes de findo o prazo. 

17.14. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta.



. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “ ” a 

19.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 
no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://portal.tcu.gov.br/certidões/) 

19.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 
8.429, de 1992. 

https://portal.tcu.gov.br/certidões/


19.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 
29, caput) 

19.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

19.5. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

19.6. Constatada a existência de sanção que o impeça de participação nesse certame, o 
licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

19.7. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 
condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
 
19.8. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o edital. 

19.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

19.10. Será desclassificada a proposta vencedora que (art. 59, da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021): 

a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 
a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 

19.11. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

19.12. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro. A caracterização de inexequibilidade não se dará de forma 
automática, devendo ser precedida de diligência, assegurado ao licitante o direito de 
comprovação da viabilidade de sua proposta.



•
•
•
•
•

•

á́



20.1. Para fins de habilitação no processo licitatório as licitantes deverão apresentar sob 
pena de inabilitação, as documentações relativas à HABILITAÇÃO JURÍDICA, 
REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL, TRABALHISTA, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, 
QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA e DEMAIS DECLARAÇÕES exigidas no rol 
abaixo, as quais deverão estar em plena validade. As declarações devem conter a 
assinatura do representante legal da empresa, podendo ser utilizado os modelos de anexos 
constantes no edital. 

20.2. Exigências de habilitação 

–

–
–



–

–

LG ≥ 1

LC ≥ 1

SG ≥ 1

–



•
•
•
•
•
•

• Declaração Unificada

• Declaração ME/EPP

Além da declaração de enquadramento conforme exige edital, para fins de utilização 
dos benefícios previstos na Lei LC 123/06, o Licitante deverá anexar a Certidão 
Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante emitida com data de 
até no máximo 90 dias, anteriores à realização do certame.

20.4. Após a consulta de que trata o subitem 19. deste Edital que será realizada pela 
Pregoeira, bem como após juntada de proposta reajustada, planilha de composição de 
custos e comprovação de exequibilidade (se o caso), o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar deverá encaminhar OS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO PREVISTOS NESTE EDITAL, via sistema eletrônico, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, prorrogável por igual período, devidamente justificado e deferido 
pela Pregoeira, devendo todas as informações constar em ata.

20.5. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no 
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre. 

20.6. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no 
País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 
Decreto n.º 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

20.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

20.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

20.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição 
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 



a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo licitante 
e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 
b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

20.10. A diligência de que trata o subitem, não caracteriza como substituição ou 
apresentação de documento novo, e dessa forma, o pregoeiro/comissão poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada na ata da sessão e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação, assim como a juntada de documento 
extemporâneo que não havia sido apresentado no momento oportuno por um equívoco ou 
falha, porém desde que esses sejam preexistentes e passível de comprovação. 

20.11. Os documentos exigidos em sede de diligência deverão ser apresentados no 
sistema eletrônico, no prazo de 02 (duas) horas, após solicitação do pregoeiro, sob pena 
de inabilitação. 

20.12. Caso haja a necessidade de suspensão da sessão para a realização da diligência, 
somente poderá ser retomada a sessão mediante aviso prévio no sistema, com no mínimo, 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e devidamente registrado em ata. 

20.13. O prazo estabelecido no subitem acima poderá ser prorrogado pelo Pregoeira no 
caso de indisponibilidade do sistema, bem como da ocorrência de fato excepcional 
superveniente para o qual não tenha concorrido a licitante, desde que devidamente 
comprovada, não podendo este prazo exceder em 05 (cinco) dias úteis, contados da 
solicitação do Pregoeira. 

20.14. Todos os documentos a serem encaminhados eletronicamente deverão ser 
configurados, preferencialmente, nos seguintes formatos: Adobe Acrobat Reader (extensão 
.PDF), Word (extensão.DOC ou DOCX), Excel (extensão .XLS ou .XLSX), podendo ser 
processados por compactação nos formatos ZIP (extensão .ZIP) ou RAR (extensão .RAR). 

20.15. Os documentos remetidos por meio do sistema www.bll.or.br poderão ser solicitados 
em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido 
pelo(a) Pregoeiro(a). Caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados ao pregoeiro, no 
endereço, endereço eletrônico o qual constar no chat da sessão. 

20.16. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

20.17. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta ajustada, e/ou 
documentos complementares, tanto na fase de proposta ou de habilitação, conforme 
previsto neste instrumento, será desclassificada/inabilitada, conforme o caso, e sujeitar-se-
á às sanções previstas neste Edital. 

20.18. Após o encerramento da fase de habilitação, o pregoeiro disponibilizará no sistema 
os documentos da habilitação apresentados pelo licitante declarado vencedor bem como 
os documentos oriundos das diligências promovidas.



21.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

21.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 

21.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante: 

I. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
II. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 
minutos. 
III. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
IV. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação da ata de julgamento. 

21.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

21.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

21.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

21.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

21.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

21.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. (art. 165, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021) 

21.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.11. Na análise e julgamento do recurso administrativo, poderá o(a) Pregoeiro (a) baixar 
em diligência os autos para fins de pronunciamento da unidade técnica competente, bem 
como para Assessoria Jurídica e/ou Assessoria Contábil. 

21.12. Mesmo que o recurso administrativo não seja conhecida, a Administração pode 
anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles 
não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 



respeitados os direitos adquiridos e assegurando a prévia manifestação dos interessados 
(Súmula nº 473 do STF e art. 71, § 3º, da Lei Federal nº 14.133, de 2021). 

21.13. Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o 
processo licitatório será enviado à autoridade competente da Prefeitura Municipal de 
Douradina/MS para adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório, observado o 
disposto no art. 71 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

.  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“ ”) ou 



24.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 
05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

24.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

24.3. O contrato poderá ser assinado por meio de assinatura digital. 

24.4. O contrato será divulgado no PNCP e disponibilizado também no portal de 
transparência do município.

24.5. Na hipótese de o licitante convocado deixar de assinar o contrato dentro do prazo ou 
descumprir as condições estabelecidas, a Administração poderá, nos termos da Lei nº 
14.133/2021, convocar os licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação e 
a possibilidade de negociação para obtenção de condições vantajosas. Ressalta-se que o 
licitante que não mantiver sua proposta ou se recusar injustificadamente a formalizar o 
ajuste ficará sujeito às sanções cabíveis, as quais somente poderão ser aplicadas após 
regular processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

25.1. O descumprimento das obrigações previstas neste edital, bem como Termo de 
Referências anexo, sujeita a Contratada as sanções administrativas previstas na Lei 
14.133/2021 e detalhadas no Termo de Referência.

26.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da seguinte 
dotação orçamentária:

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
01.015 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E MEIO 
AMBIENTE
20 AGRICULTURAS
20..606 EXTENSÃO RURAL
20.606.0024 MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA SUSTENTÁVEL



20.606.0024.2018 MANUTENÇÃO DA SUPERINTENDENCIA DE AGRICULTURA
4.4.90 40 APLICAÇÕES DIRETAS
1.500.0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPPOSTOS
4.4.90 40 APLICAÇÕES DIRETAS
1.700.0000 OUTRAS TRANFERENCIAS DE CONVENIOS OU INSTRUMENTOS 
CONGENERES DA UNIÃO  

26.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

27.1. Os interessados/licitantes obrigam-se ao acompanhamento das informações 
disponibilizadas, não podendo alegar seu desconhecimento. 

27.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o 
Município de Douradina - MS revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse 
público, derivado de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para 
conhecimento dos participantes da licitação. 

27.3. As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o Município de Douradina - MS não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

27.4. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas 
e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer 
documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata 
desclassificação da proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido a vencedora, 
a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

27.5. Contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. 

27.6. É facultado a Pregoeira ou à Autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública.

27.7. As proponentes intimadas para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão 
fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

27.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas a favor da 
ampliação da disputa entre as proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

27.9. A participação da proponente nesta licitação implica no conhecimento e na aceitação 
de todos os termos deste Edital e seus Anexos. 



27.10. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

27.11. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será 
competente o juízo da Comarca de Douradina (MS). 

27.12. Anexos que fazem parte desse Edital: 
Anexo I – Termo de Referência 
Anexo II – Planilha de proposta de preço 
Anexo III – Declaração Unificada 
Anexo IV – Minuta do Contrato 
Anexo V – Declaração de beneficiário da LC 123/2006 

Douradina-MS, 08 de julho de 2026.
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LG ≥ 1

LC ≥ 1

SG ≥ 1
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477.440,01, 

• entregar os equipamentos novos, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme 

• fornece manual do usuário em língua portuguesa e relação da rede de assistência técnica 

• substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

• Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, eventual 



• manter, durante 

• indicar preposto para representá
• responsabilizar

• assumir integral responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

• cumprir as exigências legais relativas à reserva de cargos para pessoa com deficiênc

• aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

• receber o objeto no prazo e condições estabelecidos;
• verificar a conformidade dos equipamentos entregues para fins de recebimento provisório e 

• Notificar a Contratada, por escrito, acerca de falhas ou irregularidades constatadas;
• acompanhar e fiscalizar a execução contratual por servidor designado;
• efetuar o pagamento no prazo e condições estabelecidos;
• responder às solicitaçõe

20. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS - EQUILÍBRIO 
ECONÔMICO-FINANCEIRO.

nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da 
•
•
•
•









—









– –



–

–



–

– –



ANEXO IV

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
DOURADINA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
XXXXX E A EMPRESA xxxxxx 

O xxxxx, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º xxxxx, 
com sede na à Rua xxxxx, centro, n° xxxx, nesta cidade de Douradina-MS, neste ato 
devidamente representado pela Secretária Municipal de xxxxx, .........................,  portadora 
da Matrícula Funcional nº xxxxx, residente e domiciliada nesta cidade de Douradina-MS 
doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e 
função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e 
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Pregão 
Eletrônico nº 01/2026 mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

–

–

✓
✓
✓
✓
✓

–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


–

–

•
•

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


•
•
•

–

–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


–

– –



nos termos do art. 124, inciso II, alínea “d”, da 
•
•
•
•

• receber o objeto no pr
• verificar a conformidade dos equipamentos entregues para fins de recebimento provisório e 

• Notificar a Contratada, por escrito, acerca de falhas ou irregularidades constatadas;
• acompanhar e fiscalizar a execu
• efetuar o pagamento no prazo e condições estabelecidos;
• responder às solicitações de restabelecimento do equilíbrio econômico

• entregar os equipamentos novos, em perfeitas condições de uso e funcionamento, conforme 

• fornece manual do usuário em língua portuguesa e relação da rede de assistência técnica 

• substituir, reparar ou co

• Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas, eventual 

• manter, durante toda a execução contratual, todas as condições de habilitação e qualificação 

• indicar preposto para representá
• responsabilizar

• assumir integral responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

• cumprir as e

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


• aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

–

•
•
•

–

–

–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92








—

–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


–

01 PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA
01.015 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E MEIO 
AMBIENTE

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


20 AGRICULTURAS
20..606 EXTENSÃO RURAL
20.606.0024 MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA SUSTENTÁVEL
20.606.0024.2018 MANUTENÇÃO DA SUPERINTENDENCIA DE AGRICULTURA
4.4.90 40 APLICAÇÕES DIRETAS
1.500.0000 RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPPOSTOS
4.4.90 40 APLICAÇÕES DIRETAS
1.700.0000 OUTRAS TRANFERENCIAS DE CONVENIOS OU INSTRUMENTOS 
CONGENERES DA UNIÃO  

–

– –

–

–

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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ANEXO V

Pregão Eletrônico nº 01/2026       Processo nº 22/2026

Que estará observando o cumprimento das disposições da Lei 14.133/2021: “Art. 4º 

do contrato na aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º deste artigo.”

– –


